O PAPEL DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NAS POLÍTICA PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO DO CAMPO
RESUMO

Esta pesquisa tem como objetivo geral: investigar o papel dos movimentos sociais nas políticas públicas da educação do campo. É uma revisão de literatura de caráter qualitativa e descritiva. Os resultados apontam que os movimentos sociais tiveram papel fundamental na criação das políticas públicas de educação do campo, voltada para atender as especificidades das populações campesinas, tem a finalidade de garantir o direito fundamental garantido na Constituição Federal de 1988. Se conclui ainda que sem os movimentos sociais a educação do campo não seria uma realidade para caiçaras, povos das florestas, quilombolas e produtores rurais.
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ABSTRACT
This research has the general objective: to investigate the role of social movements in public policies for rural education. It is a qualitative and descriptive literature review. The results indicate that social movements played a fundamental role in the creation of public policies for rural education, aimed at meeting the specificities of peasant populations, with the aim of guaranteeing the fundamental right guaranteed in the Federal Constitution of 1988. social movements rural education would not be a reality for caiçaras, forest peoples, quilombolas and rural producers.
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1    INTRODUÇÃO

A educação é um direito de todos, mas para educar, é preciso conhecer a realidade de cada comunidade para assim poder transformar. A educação do campo no Brasil está amplamente vinculada aos movimentos sociais de educação do campo e para o campo e de direito à pose da terra. A educação rural oferecida as populações do campo, ignora a realidade apresentada das populações campesinas e suas especificidades. 

A educação rural é voltada para a preparação da mão-de-obra para atender as demandas do capital. Essa educação rural está atrelada a uma visão preconceituosa dos sujeitos que vivem no campo. Uma educação que desconsidera os ensinamentos, experiências e cultura do povo campesino, condicionando-os a uma vida sem autonomia, e cujo papel da escola é condicionar o aluno a aprender a obedecer e atender os interesses da elite. 

O presente estudo se caracteriza como uma metodologia qualitativa de caráter exploratório e descritiva Segundo Gil, (2004, p.45) “pesquisas exploratórias têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses”. 

A metodologia utilizada nesta pesquisa é a revisão de literatura, o que caracteriza a mesma como descritiva e exploratória, e de caráter qualitativo. A pesquisa qualitativa, é descrita, como uma pesquisa que envolve a obtenção de dados descritivos, enfatiza mais o processo do que o produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes. A pesquisa qualitativa busca entender o particular do estudo. Na pesquisa qualitativa o pesquisador interpreta as correlações casuais através da descrição, ao invés de métodos estatísticos (MINAYO, 2014). 

Este estudo tem como metodologia a pesquisa descritiva, exploratória com revisão de literatura sobre a importância dos movimentos sociais para a implantação de políticas públicas para a educação do campo, é uma pesquisa que tem importância significativa para professores, educadores e pesquisadores da educação. É também um recorte de uma dissertação de mestrado e tem como objetivo investigar o papel dos movimentos sociais nas políticas públicas da educação do campo.
2    MOVIMENTOS SOCIAIS
Os movimentos sociais são de acordo com Gohn (1997) ações sociopolíticas construídas por atores sociais articulados em certos cenários de conjuntura socioeconômica e política criando um campo político de força social na sociedade civil, portanto, é uma expressão coletiva. Foram os movimentos sociais que lutaram por uma educação do campo com o intuito de valorizar os sujeitos, e protagonizaram organizações populares para as mulheres como o movimento feminista na luta pelo direito ao voto, igualdade de gênero, direitos sociais que foram negados as mulheres. Quando se trata da mulher ocidental, Araújo (2011, p. 02) afirma que: “somente no século XX, o movimento de mulheres ganhou mais visibilidade. Esses fatos foram evidentes, mais especificamente, na década de 1960, com o respaldo do feminismo”. Nesse período, a luta das mulheres se fortaleceu, e o ganho de mudanças de paradigmas e respeito foram mais evidentes nesse período da história. 

Os movimentos sociais e outras organizações da população camponesa protagonizam a luta política em defesa de uma educação do campo e não mais para o campo. O Estado responde às reivindicações aprovando programas e projetos, entre os quais o PRONERA, Brasil Alfabetizado, Saberes da Terra e editando as Diretrizes Operacionais para a Educação nas Escolas do Campo. Esses programas educacionais formulados para a família campesina possuem objetivos diferenciados e que podem melhorar o acesso à educação, a qualidade de vida, e consequentemente na melhoria da produção rural e na autonomia dessas famílias. Se entende que a permanência das famílias no campo necessita de política pública que possam garantir a sobrevivência dessas famílias, para isso é preciso que haja intervenções que promovam o desenvolvimento econômico no campo, a partir de programas e projetos que possam contribuir para que as famílias permaneçam no campo.

3    EDUCAÇÃO DO CAMPO

A educação está garantida na Constituição federal de 1988 como direito fundamental. Ao pesquisar a elaboração das políticas educacionais do campo é impossível deixar de lado o papel do Estado, devido ao fato de este ser tanto uma sociedade civil, quanto uma sociedade política, porque não aborda somente as questões governamentais, mas sim as questões civis, em especial a sociedade privada (GRAMSCI, 1971). Sendo assim, a educação camponesa se diferencia também nas expressões de caráter político, social e econômico, trazendo em sua história marcos e lutas populares por uma educação contra hegemônica e garanta os interesses da classe trabalhadora rural. 
A educação do campo surge como uma proposta não apenas educacional, mas de resistência, que valoriza a identidade do sujeito do campo na escola, que seus ensinamentos estejam adequados à realidade e necessidades dos alunos do campo, que o calendário escolar esteja de acordo com o ciclo agrícola, entre outras características. 

Conforme o conceito de Caldart (2012, p. 257):

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da realidade brasileira atual, protagonizado pelos trabalhadores do campo e suas organizações, que visa incidir sobre a política de educação desde os interesses sociais das comunidades camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem às questões do trabalho, da cultura, do conhecimento e das lutas sociais dos camponeses e ao embate (de classe) entre projetos de campo e entre lógicas de agricultura que têm implicações no projeto de país e de sociedade e nas concepções de política pública, de educação e de formação humana. É nessa conjuntura de formação humana, que refletimos sobre os Direitos a uma formação que garanta a permanência das famílias que vivem no campo. 
A educação para os povos do campo ao longo da história foi marginalizada, reafirmando que o camponês é um sujeito atrasado, que majoritariamente por exercer um trabalho braçal não necessitaria de educação, afinal esta também vem acompanhada ao controle da elite, visto que quanto menos conhecimentos esses sujeitos do campo souberem, mais fácil será sua exploração. Assim como afirma Arroyo et al, (2011), as políticas públicas educacionais ficam sem importância durante muito tempo no Brasil. Para esses autores, o movimento por uma Educação do Campo, nascido na década de 1990 tem como objetivo denunciar esse silenciamento e esquecimento, tanto por órgãos governamentais como por pesquisadores das questões sociais e educacionais. A educação do campo não pode e não deve ser vista apenas como uma educação meramente escolar.

Fazer essa redução é extremamente grave porque tira a dimensão do conflito, da luta de classes, reduzindo-a aos processos de ensino aprendizagem que ocorrem no ambiente escolar. Estes processos são importantes e é necessário incidir sobre eles, pois ao fazer isso, também incidimos sobre como vai se constituindo a leitura de mundo dos educandos - apesar de ser muito mais que isso o desafio e a tarefa da Educação do Campo (MOLINA, 2015, p.382).
A Educação do Campo procura construir um terreno sólido, a partir de um projeto político pedagógico construído pelos próprios sujeitos. Nesse âmbito, a escola almeja, além de formar alunos, uma educação que contribua com a vida do aluno no meio em que se insere fora do espaço escolar. 
O Brasil até a década de 1930 era um país completamente de economia agroexportadora, até que teve início o processo de industrialização, mas havia a necessidade de mão de obra para o trabalho. Na década de 1950, o então presidente Juscelino Kubitschek com seu slogan “50 anos em 5” modernizou o Brasil e promoveu incentivos para a monocultura, foi nesse período que surgiu o agronegócio com a mecanização da agricultura e o uso de agroquímicos, desqualificando a pequena propriedade rural e promovendo a migração do campo para a cidade. 

Na década de 1960, os movimentos rurais lutam para a manutenção do homem do campo no campo. Mas os índices de analfabetismo eram muito altos. A LEI Nº 5.379, de 15 de dezembro de 1967, surge o Movimento Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL que tinha a finalidade de alfabetizar todos e erradicar o analfabetismo no país. Com a Lei Nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, cria-se o EduRural, pois o analfabetismo ainda não fora erradicado. Em 1991 é criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR em seu Art 1o com o objetivo de organizar, administrar e executar em todo o território nacional o ensino da formação profissional rural e a promoção social do trabalhador rural, em centros instalados e mantidos pela instituição ou sob forma de cooperação, dirigida aos trabalhadores rurais. 

Em 2010, por meio do Decreto nº 7.352, a educação do campo é reconhecida como uma política pública no qual reconhece a população do campo: agricultores familiares, extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural (BRASIL, 2001). 
Como resultado de um movimento nacional, surgiu em 1988, o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), buscando suprir a demanda educacional do campo. O PRONERA foi além de sua demanda inicial, ofertando desde a alfabetização até a pós-graduação incluindo cursos técnicos de nível médio. Voltado para acampadas/os e assentadas/os em áreas de Reforma Agrária, a sua metodologia se construiu através da pedagogia da alternância, que respeita às necessidades camponesas de intervalos entre o plantio e a colheita. 

O PRONERA é oriundo deste Movimento Nacional por Educação do Campo, formado por representantes da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e da Universidade de Brasília (UNB). Nasce para combater o descaso do Estado, exigindo dos órgãos governamentais políticas públicas e financiamento de pesquisas relacionadas às questões educacionais no campo. 

A proposta de Educação do Campo, conforme Ghedin (2012), veio sendo definida por parte dos movimentos sociais, em especial o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Este, desde 1984, vem se preocupando em como e o que fazer com as crianças assentadas para garantir-lhes a educação adequada à realidade nos assentamentos. Para Ghedin (2012), a Educação do Campo foi inspirada a partir de um pensamento educacional socialista, que colidiu com os ideais do regime militar em 1964, sendo retomada com os movimentos sociais na década de 1990, período em que várias ações educativas foram desenvolvidas em prol da população do campo. A proposta da pedagogia da alternância utilizada nos cursos do PRONERA, regulamentada pelo Parecer CNE/CP nº 22/2020, aprovado em 8 de dezembro de 2020 – é um processo de aprendizagem que possibilita os alunos vivenciarem momentos na escola, na comunidade e na família. A aquisição do conhecimento se dá de forma construtiva e participativa, envolvendo vários atores: alunos, pais e monitores/professores (QUEIROZ et al, 2006, p. 60). 

Enquanto método, a pedagogia da alternância articula, em tese, teoria e prática, "na medida em que se alteram situações de aprendizagem escolar com situações de trabalho produtivo, exige uma formação específica dos professores que as licenciaturas de um modo geral não oferecem" (RIBEIRO, 2010, p. 292). Destaca-se, portanto, que a característica fundante desse método é o trabalho como princípio educativo de uma formação humana integral, que articula dialeticamente o trabalho produtivo ao ensino formal. 
Nesse sentido, a pedagogia da alternância vem sendo apropriada pelos diferentes movimentos sociais populares vinculados ou não à luta pela terra, e também por diversas organizações sindicais de trabalhadores, explicitando "as divergências relacionadas aos projetos sociais que sustentam as experiências pedagógicas enfocadas" (RIBEIRO, 2010, p. 329). 

A educação é uma das principais vias de luta promovidas pelos movimentos sociais no campo, que se orienta a partir de concepções político-pedagógicas com a finalidade de dinamizar as relações dos sujeitos para a formação de condições da vida social. Nesse sentido, o movimento camponês exerce função fundamental na educação, mesmo naquela concebida como informal, através de seus saberes e vivências que expressam o exercício da liberdade e autonomia. Sendo assim, a pedagogia da alternância é uma das formas mais eficientes de fazer com que os alunos do ensino médio tenham uma vivência prática das teorias que são apresentadas em sala de aula. A educação do campo deve ser direcionada, realizada e pensada para as famílias rurais, levando em consideração sua capacidade de trabalho, metas e relacionamentos interpessoais, voltados para a igualdade de gêneros e a construção da cidadania. 

Essa forma de produção de conhecimento implica na criação de um tema gerador que passa a ser o objeto de estudo. Para Freire (2005, p. 114), “o Tema Gerador não pode se encontrar nos homens isolados da realidade, nem tampouco na realidade separados dos homens. Só pode ser compreendido nas relações homens-mundo”. Sendo assim, a educação do campo deve ser uma forma de manutenção das famílias campesinas se manterem no campo com dignidade, produtividade e, sobretudo, qualidade de vida. 

As políticas públicas de educação do campo instituídas foram: o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA, PRONACAMPO o Projovem Campo – Saberes da Terra por intermédio da percepção de que existem diferentes momentos no decorrer do processo de edificação de uma política pública específica. O PRONERA constitui um Programa do Governo Federal administrado pelo INCRA, autarquia vinculada ao Governo Federal. Em termos de macro objetivos, o supracitado programa visa: a) oferecer educação formal aos jovens e adultos beneficiários do Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), abrangendo todos os níveis de ensino e áreas do conhecimento; b) melhorar as condições de acesso à educação do público do PNRA; c) promover melhorias no desenvolvimento dos assentamentos rurais por meio da formação e qualificação do público do PNRA e dos profissionais que desenvolvem atividades educacionais e técnicas nos assentamentos (CARVALHO, 2019). 

O PRONACAMPO, é um programa de iniciativa do Ministério da Educação, capitaneado pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD, que tem como objetivo o atendimento da formulação e implementação de políticas públicas que visam o combate das carências educacionais históricas parecidas pelos sujeitos do campo, procurando valorizar as diversidades nas políticas educacionais (NASCIMENTO, 2005). 

O PRONACAMPO tem a intenção de fortalecer as Licenciaturas em Educação do Campo, integrando ensino, pesquisa e extensão, além de valorizar temáticas que sejam significativas para autonomia e reconhecimento das populações campesinas. A Lei nº 7.352 conforme em seu parágrafo único - A política de educação do campo destina-se à ampliação e qualificação da oferta de educação básica e superior às populações do campo, e será desenvolvida pela União em regime de colaboração com os estados, os municípios e o Distrito Federal, de acordo com as diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação. 

O Programa Pro-Jovem Campo – Saberes da Terra, criado a partir do Decreto nº 6.629 de 04 de novembro de 2008, proporciona a escolarização de jovens e adultos agricultores que ainda não completaram o ensino fundamental e o fazem na modalidade de Educação de Jovens e Adultos – EJA. Este programa qualifica os sujeitos visando sua qualificação profissional, este foi implementado pelos agentes governamentais da esfera federal no ano de 2005, estando vinculado ao Ministério da Educação - MEC, tendo sua gestão direta por meio da SECAD e com a meta estipulada de promover a escolarização de 5.000 jovens de áreas agrícolas em vários estados da federação (NASCIMENTO, 2005). 

Essa educação do campo tem uma pedagogia que valoriza os saberes dos sujeitos do campo, sua cultura e sua historicidade. Na perspectiva de Freire (1997) é uma dimensão educativa do fazer pedagógico que se realiza de maneira coletiva no fortalecimento de projetos políticos pedagógicos emancipadores. Para Caldart (2002), a educação do campo tem um projeto que reafirma a finalidade mais expressiva das práticas educativas desenvolvidas no campo, contribuindo com o desenvolvimento mais pleno do ser humano e sua inserção consciente no contexto social do qual faz parte. 

A educação do campo busca desvincular as práticas da educação rural com a nova Lei de Diretrizes e Bases, a Lei 9.394/96, bem mais avançada que as anteriores, passa a ter uma nova perspectiva.

[...] uma educação básica do campo voltada aos interesses e ao desenvolvimento sociocultural e econômico dos povos que habitam e trabalham no campo, atendendo as suas diferenças históricas e culturais, para que vivam com dignidade e que, organizados, resistam contra a expulsão e a expropriação (CALDART; CERIOLI; FERNANDES, 1998, p. 83).
Sendo assim, se observa que a nova LDB, cria novos mecanismo com uma postura diferenciada, a educação do campo passa a ser realizada de maneira a atender as prerrogativas da realidade campesina. E o MST passou a ter ainda mais uma proposta que fosse relacionada à realidade dos sujeitos do campo. 

Dentre os movimentos mais relevantes se encontra o MST que além da luta pelo direito a terra, tem em suas metas a educação com uma pedagogia diferenciada, desenvolvendo o saber sistematizado contra a hegemonia da sociedade capitalista e desenvolvendo a capacidade de lutar contra a dominação, a favor da liberdade de produzir e preservar. Sob a ótica freiriana, o saber deve ser contextualizado levando em consideração a cultura de um povo, suas necessidades e sua liberdade de aprender e transformar sua história de vida. Freire é um defensor de que o trabalho pedagógico deve partir da investigação da realidade dos alunos, a realidade próxima. A pedagogia do MST tem fundamentos freirianos, e é uma proposta de vida, uma filosofia que rever a proposta pedagógica como uma atividade meramente rotineira das escolas. 

A educação do campo tem especificidades que devem ser respeitadas como o conhecimento cultural dos campesinos e a necessidade de um calendário diferenciado que atenda às necessidades da comunidade onde está inserida por isso segundo Ghedin (2012), a pedagogia da alternância tem se mostrado uma forma eficiente para garantir o acesso à educação do campo aos sujeitos do campo. Para Caldart (2002), a pedagogia da alternância permite a combinação de conhecimentos empíricos com conhecimento científico de modo a valorizar os saberes da terra e dos sujeitos do campo, ao mesmo tempo em que viabiliza a permanência na escola. 

As políticas públicas para a educação do campo é uma conquista dos movimentos sociais, pois sem os mesmos, a educação do campo não seria uma realidade. O movimento mais significativo de direito à educação e a terra é o do MST, mas a luta das mulheres campesinas também tem um papel significativo. 

A educação do campo atualmente é viabilizada por meio de políticas públicas específicas para os sujeitos do campo. Essa realidade só é possível depois de lutas de movimentos sociais que buscaram essa educação emancipadora, transformadora e voltada para a valorização da cultura campesina. Autores como Nascimento (2005), Caldart (2002), Santos (2017), Molina; Jesus (2010), entendem que a possibilidade dessas políticas públicas educacionais tem a finalidade de transformar a vida do sujeito do campo, respeitando sua cultura e diversidade. Promovendo a qualidade de vida em seu ambiente de trabalho, vida e cultura só se tornou viável depois de muitas lutas promovidas pelos movimentos sociais em busca de uma educação transformadora, gratuita e de qualidade.

4   CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os movimentos sociais como o MST que contribuiu para a criação de políticas públicas para a educação do campo, os movimentos feministas que buscam a igualdade de gêneros, os movimentos sociais da agroecologia como a marcha das Margaridas que tem seu nome em homenagem a mulher que lutou pelo direito à posse da terra. São todos exemplos de que o povo unido e consciente de seu papel na sociedade pode mudar a realidade concreta. 
As políticas públicas de educação do campo como o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA, PRONACAMPO o Projovem Campo – Saberes da Terra foram criados a partir da pressão e da luta dos movimentos sociais por educação voltada para os sujeitos do campo, sua identidade, respeito as suas necessidades e, sobretudo para a emancipação humana.
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